
Estado do Maranhão

GOVERNO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE

CONTRATO N" 20210005

PROCESSO ADM. N°0101.05048.2020

Pregão n" 035/2020 SRP

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE VARGEM GRANDE, ESTADO DO MARANHÃO, E
R R. PORTELA - EPP, PARA A AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS,
NA FORMA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE VARGEM GRANDE, através da Prefeitura Municipal de Vargem Grande, inscrita no C.N.PJ.
(MF) 05.648.738/001-83, com sede na Rua Dr. Nina Rodrigues - Centro. Vargem Grande/M A, neste ato representado
pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrita no CNPJ N® il.400.533/0001-71, doravante denominada
CONTRATANTE, neste ato representada pela Sra. THAIS KELLEN LEITE DE MESQUITA, portador do CPF:
843.615.063-53, Secretária Municipal de Saúde, e a empresa R. R. PORTELA - EPP, CNPJ 08.229.861/0001-58, com
ksede na OTR BR 222 KM, N® 65, RT. da Rodov, Vargem Grandc-MA, CEP 65430-000, de agora em diante
'denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo Sr. FRANCISCO ARAÚJO PORTELA, residente na Praça
Neusa Portela, sln°. Centro, Vargem Grande-MA, CEP 65430-000, portador do CPF 155.831.713-91, têm, entre si,
ajustado o presente CONTRATO N° 2021Ü00S, decorrente do Pregão n® 035/2020, formalizado nos autos do
Processo n° 0101.05048.2020, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei
Federal n® 10.520/02, regulamentada pelo Decreto Municipal n® 004/2017, aplicando-se, subsidiariamente, no que
couberem, a Lei Federa! n° 8.666/1993, a Lei Complementar n® 123/2006 e demais normas regulamentares
pertinentes à espécie.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL
Aquisição de Combustíveis destinados a Secretaria Municipal de Saúde do Município de Vargem Grande/MA
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CLAÚSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO

Vinculam-se ao presente Contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão n° 035/2020, a
^Proposta de Preços da CONTRATADA, a Ata de Registro de Preços e a respectiva Nota de Empenho.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR

O valor estimado deste Contrato é de RS 89.793,30 (oitenta e nove mil, setecentos e noventa e três reais e trinta
centavos).

PARAGRAFO ÚNICO - O valor acima indicado é apenas estimativa de gasto, sendo que não há qualquer obrigação
por parte da Prefeitura Municipal de Vargem Grande em utilizá-lo em sua totalidade.

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÂROS
As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:

E.xercício 2021 Atividade 0112.103020023.0.058 Manutenção do Teto Municipal de Média e Alta Complexidade -
MAC , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo. Subelemcnto 3.3.90.30.01, no valor de RS
89.793,30.

Rua Dr. Nina Rodrigues, N' 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP - 65.430-000,
CNPJ N''05.648.738'0001-83
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CLÁUSULA QUINTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, de acordo com o constante no art.65, §
r. da Lei Federal n" 8.666/1993.

CLAUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O presente Contrato entrará em vigor na data de sua assinatura e findará cm 31/12/2021, condicionada
sua eficácia à publicação no Jornal Oficial do Município.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS

O abastecimento dos veículos será realizado conforme solicitação do órgão requerente, no estabelecimento
da CONTRATADA, mediante apresentação da Nota de Abastecimento emitida pelo setor competente das Secretarias,
contendo a identificação e assinatura do responsável pela emissão da Nota, assim como data, numeração, quantidade

'de litros, preço por litro, tipo do combustível, veículo e placa.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Nota de Abastecimento, devidamente assinada pelo funcionário da CONTRATADA
no ato do abastecimento, será arquivada na Secretaria Municipal requisitante.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Somente o abastecimento dos veículos que integram ou que venham a integrar a frota
oficial da CONTRATANTE ou que sejam objeto de Contratos Administrativos de Locação poderão ter seus valores
debitados em razão do presente CONTRATO, sendo que o órgão não se responsabilizará pelo fornecimento de
combustível a quaisquer outros veículos, mesmo que de propriedade de seus funcionários.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATANTE se reserva ao direito de substituir ou acrescentar veículos na
Reiação Oficial, comunicando previamente à CONTRATADA, por escrito.

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO
A fiscalização do Contrato será efetuada pela CONTRATANTE que poderá, a qualquer tempo, determinar o

que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, bem como propor a aplicação das penalidades
previstas neste instrumento.

PARÁGRAFO ÚNICO - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, imperfeições técnicas, vícios ou emprego de material inadequado ou de

^qualidade inferior, e na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e
rprepostos.

CLÁUSULA NONA - DA REVISÃO CONTRATUAL
Os valores unitários dos combustíveis poderâo ser revisados mediante Termo Aditivo, com o fito de manter as

condições efetivas da Proposta de Preços, conforme preceitua o art. 37, inciso XXI, da Constituição Republicana.
PARÁGRAFO ÚNICO - Caberá à CONTRATADA comprovar a quebra do equilíbrio econômico financeiro deste
Contrato, mediante a apresentação de Notas Fiscais de aquisição dos combustíveis junto ao Distribuidor e outros
documentos acaso exigidos pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 15 (quinze) dias consecutivos, desde que
não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de nota fiscal/fatura.
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acompanhada das respectivas Notas de Abastecimento, da Certidão Negativa de Débitos Relativo aos Tributos
Federais e à Divida Ativa da União, do Certificado de Regularidade do FGTS e Certidão Negativa de Débitos
Traballiistas-CNDT.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A nota fiscal/fatura será conferida e atestada por servidor ou comissão da Secretaria
Municipal requisitante, órgão responsável pela emissão de Notas de Abastecimento.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, diretamente na Conta Corrente da
CONTRATADA, no Banco do Brasil, Agência 2762-6, Conta Corrente 16.826-2.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido no caput desta cláusula,
a CONTRATANTE se obriga a pagar multa diária de 0.02% (dois centésimos por cento) sobre o valor da Nota
Fiscal/Fatura, até o limite de 10% (dez por cento), desde que para tanto não tenha concorrido a empresa.
PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a
multas ou indenizações devidas pela Contratada.
PARAGRAFO QUINTO - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, pelo descumprimento
deste contrato, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização monetária.

^ CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA se obriga:
A fornecer combustível automotivo de forma parcelada, de acordo com a necessidade da CONTRATANTE,
observando os critérios de qualidade técnica, prazos e custos previstos;garantir a qualidade dos combustíveis
automotivos comercializados, na forma da legislação específica; prestar as informações que venham a ser solicitadas
pela CONTRATANTF- sobre o combustível automotivo comercializado; manter em perfeito estado de funcionamento
e conservação os equipamentos medidores e tanques de armazenamento de sua propriedade; zelar pela segurança das
pessoas e das instalações, pela saúde de seus empregados, bem como pela proteção ao meio ambiente, conforme
legislação em vigor; manter quadro de funcionários treinados quanto ao correto abastecimento dos veículos; não
transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia autorização da
CONTRATANTE; comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração no seu estatuto social, razão
social, CNPJ. dados bancários, endereço, telefone, fax. e outros dados que forem importantes; responsabilizar-se pela
qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder pelos danos causados à Administração ou a terceiros; arcar
com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga c descarga, encargos, tributos, seguros,
contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e quaisquer outras despesas decorrentes do
fornecimento; respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho;

*^^^responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias ao fornecimento dos produtos,
^Piomo única e exclusiva empregadora; responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando

em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;responsabi!izar-se pelos danos
causados direta ou indiretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando do
fornecimento dos produtos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
pela CONTRATAN TE; manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, iodas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
A CONTRATANTE se obriga a:

emitir as Notas de Abastecimento;
acompanhar e fiscalizar o fornecimento do objeto presente Contrato;
atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovado o abastecimento de veículos que integram a frota
oficial da CONTRATANTE ou que sejam objeto de Contratos Administrativos de Locação;
efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento,
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observando as normas administrativas e financeiras em vigor;
comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos bens;
prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;
proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações assumidas pela
CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a CONTRATADA

às sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666/1993.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O atraso injustificado na entrega dos produtos sujeitará a CONTRATADA à multa de
mora diária de 0,02% (dois centésimos por cento) do valor do respectivo fornecimento, a juízo da Administração, até
o limite de 10% (dez por cento).
PARÁGRAFO SEGUNDO - Além da multa indicada no parágrafo anterior, a CONTRATANTE poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, na hipótese de inexecuçâo total ou parcial do Contrato, as seguintes
sanções: advertência; multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecuçâo total ou

.parcial do objeto contratado; suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
' Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade; as sanções previstas nas alíneas "a", "c"' e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista na
alínea "b".

PARÁGRAFO TERCEIRO - Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou
cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a
Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA. pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, sem prejuízo da aplicação das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais.
PARÁGRAFO QUARTO - Caberá aos Gestores dos Contratos, designados pelas Secretaria Municipais participantes
da Ata de Registro de Preços, proporem a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado,
apresentando provas que justifiquem a proposição.
PARÁGRAFO QUINTO - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à
CONTRATADA e publicação no Jornal Oficial do Município, constando o fundamento legal, excluídas os casos de
aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.
PARÁGRAFO SEXTO- As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da

^lotiflcação, em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE.
PARÁGRAFO SÉTIMO- Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela
CONTRATANTE ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.
PARÁGRAFO OITAVO - Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA antes de pagas ou relevadas as multas
que lhe tenham sido aplicadas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO
Constituem motivos para a rescisão deste Contrato:

o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão do
fornecimento, no prazo estipulado;
o atraso injustificado no início do fornecimento;
a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE;
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a subcontrataçâo total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação;
o desatendimento das determinações regulares emanadas por comissão designada para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, assim como as da Secretária Municipal de Planejamento, Administração e Finanças ou do Secretário
Municipal de Governo;
o cometimento reiterado de feitas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 67 da Lei Federal n® 8.666/1993;
a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; a dissolução da CONTRATADA; a alteração social ou
a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudiquem a execução deste Contrato;
descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/1993, sem prejuízo das sanções penais
cabíveis; a fraude na execução do Contrato, o comportamento de modo inidôneo. a declaração falsa e o cometimento
de fraude fiscal, aplicando-se as sanções previstas no art. 7® da Lei Federal n° 10.520/2002. a ocorrência de caso
fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato;
razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima
autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo
a que se refere o Contrato; a supressão, por parte da CONTRATANTE, de compras, acarretando modificação do
valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/1993, salvo as supressões

'resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, nos termos do inciso II, § 2° do art. 65 da referida Lei; a

suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias,
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas
sucessivas e contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado a
CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que
seja normalizada a situação; o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE
decorrentes dos fornecimentos já recebidos, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem
interna ou guerra, assegurado a CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas
obrigações até que seja normalizada a situação.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.
PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão deste Contrato poderá ser:
a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nas alíneas 'a' a 'o' desta
cláusula;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a
CONTRATANTE;
c) judicialmente, nos termos da legislação.
P'ARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a rescisão ocorrer com base nas letras "n" a "r" desta cláusula, sem que haja
culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo
ainda direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.
PARÁGRAFO QUARTO - A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos
créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas
neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS COMUNICAÇÕES
Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais se processada

por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não sendo consideradas
comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA PUBLICAÇÃO
A CONTRATANTE fará publicar o extrato do presente Contrato no Jomal Oficial do Mpnicípio, até o 5°
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(quinto) dia útii do mês seguinte ao de sua assinatura, para que ocorra sua publicação no prazo de 20 (vinte) dias
desta data.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Vargem Grande/MA. com renúncia expressa de qualquer

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam
o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas) testemunhas que
também os subscrevem.

VARGEM GRANDE-MA. 13 de Janeiro de 2021

FUNDCTMUNIClrtAd^^ SAÚDE
CNPJ(MF) 11.40(ri33/0001-71

CONTRATANTE

CPF; 843.615.063-53

THAIS KELLEN LEITE DE MESQUITA

CONTRATADO

CPF; 155.831.713-91

FRANCISCO ARAÚJO PORTELA

Testemunhas:

1 mnj

V oi^i àôo
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CONTRA rO N' 002/2021

DISPENSA N' 001/202J - SEMUS

PROCESSO ADMINISTRA TÍVO N" PR202I. O l/CLHO-00022

AMOR AO

TRABALHO

SECRETARIA MUNICIPAL DE

—  SAÚDE

CONTRATO QVE ENTRE SI CELEBRAM .1
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE
COELHO NETO, ESTADO DO MARANHÃO E
A EMPRESA G. DO N. LOBO JÚNIOR ~ ME.

município de coelho neto, por meio da Secretaria Municipal de
Saúde. Estado do Maranhão, inscrito no CNPJ/MF sob o n"' 05.281.738/0002-79. siiunda na

Rua Dr. Luís Raimundo, S/N, Centro, Coelho Neto - MA.

REPRESENTANTE: Secretária Municipal de Saúde. Sra. Josely Maria Silva Almeida, CPF
n" 498.084.193-72.

G. DO N. LOBO JÚNIOR - ME. inscrita no CNPJ sob o o" 07.328.018/0001 -
66, situada na Rua Padre Alfredo, n" 46, Centro, Coelho Neto - MA.

REPRESENTANTE: Senhor Francisco Lopes da Silva. CPF n'' 449.298.383-04.

Acordam e justam firmar o presente Contrato, nos termos da Lei Federal n" 8.666/1993 e suas
alterações posteriores e Decreto Municipal 003/2021 - CG, assim como pelas cláusulas a seguir
expressas:

C/rírí.stí/<7 Primeira — DO OBJETO:

i.l. Contratação de empresa especializada para aquisição emergencial de combustíveis para
atender as necessidadc.s da Secretaria Municipal de Saúde, com base no Decreto Municipal
003/2021 -- CC.

Cláusula Segunda - DO FUNDAMENTO LEGAL:
2.1. Este contrato tem como amparo legal a DISPENSA n° 001 '2021 - SEMUS e rege-se pelas
disposições expressas na Lei Federal n" 8.666.'I993 e suas alterações posteriores e Decreto
Municipal 003/2021 - CC. A proposta de preço.s apresentada passa a integrar este contrato.

Cláusula Terceira-DO VALOR CONTRATUAL:

3.1. Pelo fornecimento do objeto ora contratado, a Contratante pagará à Contratada o valor
global de RS 508.200,00 (.Quinhentos e Oito Míl e Duzentos Reais), couíbrme descrição dos
materiais abaixo:

Descrição

Gasolina COMUM
^O DIESEL s-io

TOTAL:

■  ̂unirariõbS^;.^—
i LITRO I 55.000 R$ 5,25 | RS 288.750,00

"i LITRO I 55.000 RS 3.99~TRS 219.450.00
RS 508.200,00

CldusidjTBuaría ~ DOS RECURSOS FINANCEIROS:

'■////'^ ^*^3 Dr. Luís Raimundo. S/N. Centro, CNPJ: 05.281.738/0002-79
CEP: 65.620-000 - Coelho Neto - MA
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4.1. As despesas decoirentes da presente Dispensa correrão por conta dos recursos especíllcos
consignados no orçamento, classificada conforme abaixo especificado e demais dotações que
por ventura se fizerem necessárias, através de ordem de fornecimento correspondente;

02.10-SECRETARIA MUT^ICIPAL DE SAÚDE - SEMUS: j0.122.0l!9; Projeto/Atividade:
2023: MANUT.E FUNC.DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE; Elemento de
Despesa: 3.3.90.30.00- Material de Consumo.
RECURSO: FPM/ICMS/OUTROS.

02.1 1.00 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 10122.0119; Projeto/Atividade: 2031;
MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE FMS; Elemento de Despesa;
3.3.90.30.00- Material de Consumo.

RECURSO; FPM/ICMS/FMS/OUTROS.

02.11.00 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 10.122.0119; Projeto/Atividade: 2.312:
REALIZAR MANUTENÇÃO PERIÓDICA DA FROTA DE AMBULÂNCIA; Elemento de
Despesa; 3.3.90J0.00- Material de Consumo.
RECURSO: FPM/ICMS/FMS/PAB/OUTROS.

02.11.00 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 10.122.0119; Projeto/Atividade; 2366:
ENFRENTAMENTO DA EMERGENCIA COVID 19; Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00-

Material de Con.sumo.

RECURSO: FPM/ICMS/FMS/FUNDO A FUNDO/OUTROS.

02.11.00 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; ÍO.301.01 19: Projeto/Atividade: 02.33:
MANUTENÇÃO DO PAB; Elemento dc Despesa: 3.3.90.30.00- Material de Consumo,
RECURSO; FPM/ICMS-T^AB/OUTROS.

02.11.00 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 10.301.0119; ProjeWAtividade: 2068:
MANUTENÇÃO DO PSF; Elemento de Despesa; 3.3.90.30.00- Material de Consumo.
RECURSO: FPM/iCMS/PSF/OUníOS.

02.11.00 •• FLINDO MUNICIPAL DE SAÚDE; I0.30l.0ll9; Projeto/Atividade: 2066:
MANUTENÇÃO DO PACS; Elemento de Despesa: 3.3.90.50.00- Material de
Consumo.

RECURSO; FPM/ICMS/PACS/OUTROS.

02.1 1.00 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 10.301.0119: Projeto/Atividade: 2070;
EPIDEMIOLÜGIA E CONTROLE DE DOENÇAS - ECD; Elemento de Despesa:
3.3.90.30.00- Material de Coirsumo.

RECURSO: M/ICMS/ECD/OUTROS.

02.11.00 -/FÚNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 10.301.0119; Projeto/Atividade; 2032;
MANUTENÇÃO DE HOSPITAIS, POSTOS DE SAÚDE UPA'S; Elemento de Despesa:
3.3-90.30.Ü0- Material de Consumo.

ReCUR»3; F 'M/ICMS/FUNDO A FUNDO/OUTROS.

tua Dr, Luís Raimundo, S/N, Centro. CNPJ- Ü5.281.738/0002-79
CEP; 65.620-000 - Coelho Neto - MA
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02.1 1.00 - FUNDO MUNICIPAL DE

MANUTENÇÃO SAMU; Eiemeoto dc Despesa: 3.3.90.30.00-
RECURSO: FPM/ICMS/FUNDO A FUNDO/OUTROS.

'2a? 1

^^^^^eto/Alividade: 2145:
Material de Consumo.

02.11.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 10.301.0119; Projeto/Atividade: 2369:
MANUTENÇÃO DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE; Elemento de Despesa; 3.3.90.30.00-
Material do Consumo.

RECURSO: FPM/ICMS/VIG. SANITÁRIA/OUTROS

Cláusula Quinta-DA VINGÊNCIA:
5.1. O presente contraio iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência por 2 (dois) meses.

Cláusula Sexta-DO FOIWECIMENTO E LOCAL DE ENTREGA:

6.1. Os Materiais deverão ser entregues, rui qualidade, quantidade e periodicidade e.specificadas
no Tenno de Referência, sendo que a inobservância destas condições implicará Tecu.sa sem que
caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. A Contratada obriga-se a
substituir os Materiais que porventura não atendam às especificações, sob pena das sanções
cabíveis.

6.2. Os Materiais deverão ser entregues integralmente conforme solicitado através da ordem de
fornecimento.

6.3. Os Materiais deverão ser entregues no locai indicado no Termo dc Referência.

Cláusula Sélinui-DO PAGAMENTO:

7.1. O pagamento será efetuado mensalmente, referente aos Materiais executados, após a
comprovação de que a empre^ contratada está em dia cora as obrigações perante o Sistema de
Seguridade Social, mediante a apre.sentaçào das Certidões Negativas de Débitos como o INSS
e o FGTS, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da entrega da Nota Fiscal de
execução do objeto, devidamente atestada pelo setor competente. Será verificada também sua
regularidade com os Tributos Federais, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa,
ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e
Dívida Ativa da União.

7.1.1- Comprovada a regularidade fiscal, o pagamento uar-se-á diretamente na conta corrente
da Contratada, junto ao Banco; Bradcsco, Agência: 1765; e Couta: 2473-2.
7.2. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da eslipulacla neste
Termo de Referencia, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto
dc titulo, sob pena de aplicação das sanções prevista.s neste instrumento e indenização pelos
danos decorrentes.

7.3. Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO caso o mesmo se encontre em
situação irregular, em desconformidade com item 7.1.
7.4. .As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas da respectiva ordem de fornecimento.
Cláusula Oitava-DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
DO CONTRATO:

8.1. ücorrepdo desequilibrio econômico-flnanceiro do contrato, a Adrainislraçâo poderá
restabelece^ a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei n" 8.666/93,
mediante obtiprovaçâo documental e requerimento expresso do contratado.

CláusulfiÍN^na - DA FISCALIZAÇÃO: .

Rua Dr. Luís Raimundo, S/N, Centro, CNPJ: 05.281,738/0002-79
CEP: 65.620-000 - Coelho Neto - MA
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9. ]. Contratante indicará uma pessoa de seu preposto para exercer as atividades de fiscalização
dos Materiais entregues.

Cláusula Décima - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:
10.1. Constituem direilus da Contratante receber o objeto deste Contrato nas condições
avençadas e da Contratada perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.
10.2. Constituem obrigaçòe.s da Contratada:

I) Executar o Objeto ás suas expensas, no local indicado na cláusula sexta do
presente contrato;

II) executar o Objeto, rigorosamente nas especificações, prazos e condições
descritas na Clausula í - DO OBJETO;

HI) os Materiais deverâo ser executados integralmente c constante no caso de
provimento ininterruptamenie, no caso de manutenção sempre que requisitado
conformo ordem de Fornecimento de acordo com as neccssidade.s da Secretaria

Municipal dc Satjde.
IV") assumir todos os cu.stos ou despesas que se fizerem necessários para o

adimplemento das obrigações decorrentes deste Contrato;
V) Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste Contrato;
VI) sujeitar-se à mais ampla fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando

todos os e.sclarecimenios solicitados a e atendendo à.s reclamações pixKedenies.
caso ocorram;

Vil) comunicar à CONTRATANTE os eventuais casos fortuitos ou de força maior,
dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis após a verificação do fato e apresentar os
documentos para a respectiva aprovação, em até OSfcinco) dias consecutivos, a
partir de sua ocorrência, sob pena de não serem considerados;

VIJI) atender aos encargos trabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais
decorrentes da execução do presente contrato;

IX) manter durante toda a e.xecuçào do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas;

X) a Contratada respondera, de maneira absoluta o inescusável, pela perfeita
condição dos Materiais, inclusive suas quantidades e qualidade, competindo-lhe
também, a dos Materiais que não aceitos pela fiscalização da Contratante
deverão ser trocados;

XI) serão de direta e exclusiva responsabilidade da Contratada quaisquer acidente.s
que porventura ocorram na execução do Objeto e o u.so indevido de patentes e
registros.

IÜ..1. Constituem obrigações da Coníiatante:
I) fiscalizar e acompanhar a execução do objeto deste Contrato;
II) efetuar o pagamento conforme estipulado na Cláusula do Pagamento;
ilíl ̂ signar servidor para acompanhar a execução deste Contrato;
lV)^pmunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a
^execução do Contrato.

Cláusula Dtkuàa Primeira - DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS:
1 i. I. A troOT eventual de documentos entre a Conlralaiite e a Contratada, será realizada através
de protocmo. \
1 1 .2. Ne^i^iia Ipulra forma será considerada como prova de entrega de documentos.
p///// .. -iRua Dr. Luis Raimundo, S/N. Centro. CNPJ: 05.281.738/0002-79 1

. ////./ —1 CEP: S5.S20-000—C.oelho Neto - MA '5
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Cláusula Décima Segunda-DA RESCISÃO DO CONTRATO:
12.1. A rescisão do contrato teiá lugar de pleno direito, a critério da Contratante,
independentemente de interposiçào judicial ou extrajudicial, em conformidade com o art. 55.
inciso IX. da Lei n" 8.666/93 e suas alterações oos casos previstos nos artigos 77 e 78 da referida
lei.

Cláusula Décima Terceira - DAS SANÇÕES E PENALIDADES:
13.1 .A contratada que ensejar o retardamento da execução do objeto contratado, não mantiver
a proposta, talhar ou fraudar na execução do objeto contratado, comportar-sc dc modo inidônoo,
fizer declaração falsa ou cometer fraude íLscal. garantido o direito prévio da citação e da ampla
defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Coelho Neto, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pena.
13.2. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial do Estado e no caso de
su.spensào de licitar, o LICITANTE deverá ser descredeiiciado por igual período, sem prejuizo
das demais cominaçôcs legais.
13.3. No caso de inadimplemento, o CONTRATADO e,$tará sujeita às seguintes penalidades;

13.3.1. Advertência;

13.3.2. Multa por atraso a coda 30 (trinta) dias. no percentual de 10% (dez por
cento), calculada sobre o valor do contrato, caso não sejam cinnpridas
fielmente as condições pactuadas;

13.3.3. Multa, moratória simples, de 0.4% (quatro décimos por cento), na hipótese
de atraso no cumprimento de suas obrigações contratuais, calculada sobre o
valor da fatura.

13.3.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com Administração por período não superior a 2 (dois) ano.s; e

13.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública.

13.3.6. A aplicação da sanção prevista no ilcm 13.3.1, não prejudica a incidência
cumulativa das penalidades dos itens 13.3.2, 13.3.3 e 13.3.4.
principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, em caso de reincidência
de atraso na entrega do objeto licitado ou caso haja cumuiaçào dc
inadimplemento de eventuais cotas mensais, expressamente previstas,
facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) dias úteis.

13.4. As sanções previstas nos itens 13.3.1, 1.3.3.4 e 13.3.5, poderão ser apticada,s
conjuntamente com os itens 13.3.2 e 13.3.3, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo
de IO (dez) dias úteis.
13.5. Ocorrendo à inexecuçiío de que trata o item 13.3, reserva-se ao órgàocontnttante o direito
de optar pela olbrta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de classificação,
comunicando-sc, cm seguida, a Comissão Pennanente de Licitação - CPL, para as providências
cabíveis.

13.6. A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula é de competência exclusiva da
FVefeitura Municjpai de Coellio Neto.
Cláusula Décima Quarta — DOS CASOS OMISSOS:
14.1. Os casos d^ffliissos serão resolvidos à luz da Lei ii" 8.666/93 e suas alterações posteriores,
e dos principie* ; gerais de direito.
Cláusula D^m i Quinta ~ DO FORO:
/ /Y. Dr, Luís Raimundo. S/N, Centro, CNPJ: 05.281.738/0002-79 ^
i/Ay CEP; 65.620-000-Coelho Neto- MA /'
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15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Coelho Neto. Estado do Maranhão, para dirimir
quaisquer dúvidas oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qialquer outro, por
mais privilegiado que seja.

E, por estarent justos e contratados, as partes assinam o presente Contrato, que foi
impresso em 02 (duas) vias de igual teor.

Coelho Neto - MA, 25 de janeiro de 2021.

SECRE-TÀTllA MUNICIPAL DE SAÚDE
CONTRATANTE

PEDREIR^S'MA

ntrimi /202Í

G. DO N. LOBO JU)ÍÍOR -ME
CONTRATADA

Rua Dr. Luís Raimundo. S/N. Centro. CNPJ: 05.281,738/0002-79
CEP: 65.820-000 - Coeího Neto - MA
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TERMO DE CONTRATO CMAF. D03.01/2021
PEDREIRAS/M/V

Pror J)
PROCESSO ADMINISTRATIVO n''040121.003/2021

DISPENSA N" 003/2021 Rub. ^ ̂

TERMO DE CONTRATO N® CMAF D03.01/2021

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE LAGOA

GRANDE DO MARANHÃO, POR INTERMÉDIO DA
COORDENAÇÃO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
E FINANÇAS E A EMPRESA.

O MUNICÍPIO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, por intermédio da COORDENAÇÃO
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS com sede na Avenida le de Maio. SN, centro. Lagoa
Grande do Maranhão - MA. inscrito no CNPJ sob o nS 01.612.337/0001-12. neste ato representada pelo

coordenador municipal de Administração e Finanças, Antonio Kleber Cardoso da Silva, portador do RG ns

000037249094-8 SSP-MA e do CPF nS 783.101.993-68, nomeado pela Portaria ns 014/2021-PMLG-GP. de
04/01/2021. e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas pela mesma portaria,

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa I DA COSTA GOMES, localizada na R

grande, SN, centro. Lagoa Grande do Maranhão, CNPJ: 07.887.132/0001-26, neste ato representado peto

Sr. IREMAR DA COSTA GOMES inscrito no RG ns 34.753.335-8 SSP-SP e CPF n^ 720,074,783-15 doravante

denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em v[sta o que consta no Processo Administrativo n®

040121.003/2021, e o resultado final da Dispensa n® 003/2021, com fundamento no Artigo 24, inciso IV.

c/c caput do Artigo 3°, ambos da Lei 8.666/1993. Decreto Federal 9412/2018; Decreto Municipal 004/2021

de 12 de janeiro de 2021, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento,

mediante as cláusulas e as condições seguintes.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O Contrato tem por objeto CONTRATAÇÃO DE PESSOA{S) JURÍDICA(S) PARA FORNECIMENTO
DE COMBUSTÍVEL (GASOLINA COMUM E ÓLEO DIESEL S500), conforme especinca^es e
quantitabvos estabelecidos abaixo:

!  r VALOR
DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO j ÜND TOTAL/UTROS j UNITÁRIO

GASOLINA COMUM

ÓLEO DIESEL 8500

LITRO

LITRO

VALOR i

TOTAL RS

12.636,00

4.386,00

2. CLÃUSULA SEGUNDA - 00 REGIME DE EXECUÇÃO

O fornecimento contratado será realizado por execução indireta, sob o regime de conbataçào por
yraço unitário.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

Avenida de Maio. S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 85718-000

CNPJ: 01.612.337/0001-12
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3.1. A contratação objeto deste documento obrigacionat teve origem de acordo com o re®"-
ARTIGO 24, INCISO IV DA LEI N' 8.666/93, com base no ART.I", INCISO II ALINEA "a", DECRETO i\-
9412 DE 18 DE JUNHO DE 2018, TENDO EM VISTO O VALOR A SER CONTRATADO; DECRETO

MUNICIPAL N® 004/2021 de 12 de janeiro de 2021, E o contrato na Lei n® 8.666/1993, Lei Complementar
123/2006 e alterações - Modalidade; DISPENSA DE LICITAÇÃO,

4. CLÁUSULA QUARTA - DA DISCRIMINAÇÃO DO FORNECIMENTO

4.1.0 fornecimento será executado pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de Referência.

4.1.1. Para o perfeitofornecimento, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades
estabelecidas no Termo de Referência e de acordo com os termos da proposta, promovendo,
quando requerido, sua substituição.

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. A Contratante obriga-se a:

6.1.1. proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar o fornecimento
de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de
Referência;

5.1.2. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas e termos de sua proposta;

5.1.3. notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso do
fornecimento, fixando prazo para a sua correção;

6.1.4. pagar à Contratada o vaíor resultante dofornecimento, na forma do contrato:

5.1.5. zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com
as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação.

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A Contratada obriga-se:

6.1.1. Fornecer os produtos conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,
com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais,

6.1.2. fornecer na forma solicitada pelo fiscai do contrato, relatório de atividades realizadas.

6.1.3. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos matenais e morais causados
pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa cu
culposamente, ao município de Lagoa Grande do Maranhão ou a terceiros;

6.1.4. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, prevídenciârias, tributárias e
as demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade á
Administração;

6.1.5. relatar â Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer do fornecimento
dos produtos;

Avenida 1° de Maio. S/N -CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 6S71S-000

CNPJ: 01.512.337/0001-12
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6.1.6. nâo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

6.1.7. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.1.8. nâo transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

6.1.9. arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nâo seja satisfatório para o
atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocoirer algum dos eventos arrolados nos incisos
do § 1° do art. 57 da Lei n® 8.666, de 1993

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigênda de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA ■ DO VALOR DO CONTRATO

8.1. O valor total do contrato é de RS 17.022.00 (dezessete mil. e vinte e dois reais).

8.2. No valor acima estão incluídos todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comercias incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral de objeto da contratação.

8.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos â CONTRATADA
dependerão dos quantitativos dasaquísíções efetivadas.

9. CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA

9.1.0 prazo de vigência deste Termo de Contrato, tem início na data de sua publicação e
encerramento em 17/04/2021.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO

10.1. O prazo para pagamento será de 30(trinta) dias. contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.

10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$
17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5°, § 3®, da Lei n®
8.666, de 1993.

10.2. O pagamento somente será efetuado apôs o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos itens fomecidos.

10.2.1.0 "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada com as aquisições efetivadas.
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10.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes â
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a iiquidaçâo da despesa, o pagamento ficará
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, nào acarretando qualquer
ônus para a Contratante.

10.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada;

10.4.1. não produziu os resultados acordados;

10.4.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;

10.4.3. deixou de uülizar os materiais e recursos humanos exigidas para o fornecimento, ou utilizou-
os com qualidade ou quantidade inferior â demandada,

10.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta online, quando possível, aos sítios oficiais,
para verificar a manutenção das condições ds habilitação da Contratada, devendo o resultado ser
impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

10.5.1. Eventual situação de Irregularidade fiscal da contratada não impede o pagamento, se o
fornecimento tiver sido prestado e atestado, Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das
providencias tendentes ao sancionamento da empresa e rescisão contratual.

10.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos
termos da instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do
Brasil.

10.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Naciona), instituído pelo artigo 12 da Lei
Complementar n" 123. de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições
abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada
pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234,
de 11 de janeiro de 2012.

10.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em
conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio
previsto na iegísiaçâo viger^te.

10.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

10.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

10.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido
de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais
aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo
pagamento, á taxa.de 6% (seis por cento) ao ano. aplicando-se a seguinte fórmula:

J^ElM = I X N X
H  EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
•"V' I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

1 1= (S/iomi
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N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do
efetívo pagamento
VP = Valor da Parcela em atraso

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação estão programadas em
dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do município de Lagoa Grande do Maranhão,
para o exercício de 2021, na classificação abaixo:

UNIDADE ORÇAMENTARIA:

FUNÇÃO:
SUB FUNÇÃO:
PROGRAMA:

PROJETO ATIVIDADE:

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
FONTE DE RECURSO:

VALOR DISPONÍVEL:

VALOR REFORÇADO:

0301 - Coord. Municipal de Adm e Finanças
04 - Administração

122 - Administração Gera!

0002 - Apoio Administrativo

0.002 - Manut- Puno. da Coordenação Municipal de

Administração e Finanças

3.3.90.30,00 - Material de Consumo

01 OOOOüOOO - Recursos Ordinários

RS 450.000,00

RS 0,00

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DA FISCALIZAÇÃO

12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da aquisição e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um representante da Administração, especialmente
designado, na forma dos art. 67 e 73 da Lei 8.666, de 1993,

12.2. A verificação da adequação daaquisição deverá ser realizada com base nos critérios previstos no
Termo de Referência.

12.3. A CONTRATADA deverá executar o fornecimento utilizando-se dos materiais e equipamentos
necessários à perfeita dos produtos a serem adquiridos, conforme disposto no Termo de Referência.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina do art, 65 da Lei n° 8.666/93.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, as mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicia!
atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, (art. 65. § 2® , II da Lei n®
8.666/93.)

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS,

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 10.520, de 2002, a iicitaníe/Adjudicatária
que. no decorrer da licitação;
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14.1.1. Apresentar documentação falsa;

14.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

14.1.3. Náo mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; r—^ \
14.1.4. Comporter-se de modo inidôneo; \flJ^ ^
14.1.5. Cometer fraude fiscal;

14.1.6. Fizer declaração falsa;

14.1.7. Ensejar o retardamento da execução do certame.

14.2. Considera-se comportamento inidóneo, entre outros, a declaração falsa quanto âs condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

14.3. A licitante/Adjudicatâria que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do licitante;

b. impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no Cadastro de
Fornecedores do Município, pelo prazo de até cinco anos,

14.3.1. A penalidade de muita pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

14.4. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referência.

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n® 8.666,
de 1993, e subsidiariamente na Lei n® 9.784, de 1999.

14.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gr-
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Aom
observado o principio da proporcionalidade.

14.7. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 15(quinze) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso.
inscrites na Divida Ativa do Município e cobradas judicialmente.

14.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores.

14.9. As sanções aqui previstas são Inaependentes entre si. podendo ser aplicadas isoladas ou, no
caso das muitas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - MEDIDAS ACAUTELADOR.-\S

15.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a pre' í
manifestação do interessado, motivadamente, adotar providencias acauteladoras, inclusive retendo o
pagamento, em caso de risco iminente, corno forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou
impossível reparação.
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16, CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL |Rub.

16.1, Sâo motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n" 8.666, de
1993:

I. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
II. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
III. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados:
IV. o atraso injustificado no inicio do fornecimento;
V. a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação â Administração;
VI. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADAoom outrem, a
cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas
no Contrato;

VII. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
Víll. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1® do art 67 da Lei
n® 8.666, de 1993:
IX. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;
X. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;
XI. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que
prejudique a execução do Contrato;
XII. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pelamáxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a
CONTRATANTES exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato:
XHI. a supressão, por parte da Administração, do fornecimento, acarretando modificação do valor
inicial do Contrato além do limite permitido no § 1® do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993,
XIV. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do Contrato;
XV. o descumprimenlo do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n® 8.666. de 1993, sem prejuízo das
sanções penais cabíveis.

15.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

16.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:

15.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos
incisos I a XII, XVII eXVlil desta cláusula;

15.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja
conveniência para a Administração;

15.3.3. judiciai, nos termos da legislação.

15.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

15.4.1. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVIl desta cláusula, sem que haja
culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados
que houver sofrido.

j  15.5j.-^Ó termo de rescisão deverá Indicar, conforme o caso;
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15.5.1. Balanço dos eventos contrafejais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:

15.5.2. Relação dos pagamentos já situados e ainda devidos;
15.5.3. Indenizações emultas-

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS

PEDREIRAS/MA .

Proc. i?l(^PpL/202 J-
Rub.

17.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos
pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.666, de 1993, no Decreto Municipal
n" 004/2021, na Lei n® 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar n"
123, de 2006 e alterações, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas
administrativas, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DA PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato no Diário Oficiai
do Municipio, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
20(vinte) dias daquela data.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Lago da Pedra - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja. para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir
firmam o presente Contrato em 03(três) vias. de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de
02(duas) testemunhas abaixo assinadas.

Município de Lagoa Grande do Maranhão, 18 de janeiro de 2021

ANTÕNkJKliEBERCARDn.Rn rTA-SaWfr

Coordenação Mur/ícipal de Administração e Finanças
CPF n" 783.101,993-68

Portaria n" 014/2021-PMLG-GP

Pela CONTRATANTE

I DA COSTA GOMES

GNPJ n® 07.887.132/0001-26
RG n'34.753.335-8

CPF:720.074.783-15

CONTRATADO
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TERMO DE CONTRATO N" SEMOT D04.01/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO n" 040121.04/2021

DISPENSA N''D04/2021

TERMO DE CONTRATO N® D04.01/2021

PEDREIRAS/MA ,
Proc /202 1

Rub. '

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE LAGOA

GRANDE DO MARANHÃO, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E

TRANSPORTES E A EMPRESA M DA COSTA

GOMES.

O MUNICÍPIO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, por intermédio da SECRETARIA

MUNICIPAL DE OBRAS E TRANSPORTES, com sede na Avenida 12 de Maio, SN, centro. Lagoa Grande do

Maranhão - MA, inscrito no CNPJ sob o n2 01.612337/0001-12, neste ato representado pelo secretário

•"^al de Obras e Transportes, Kleber Gonçalves , portadora do RG 000037249094-8 ns e do CPF

iS9368, nomeado pela Portaria n2 017/2021, e em conformidade com as atribuições que lhe

,j;n delegadas pela mesma portaria, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a

empresa M DA COSTA GOMES, inscrita no CNPJ sob o n®23152554/0001-80, com sede na R grande, SN,

centro. Lagoa Grande do Maranhão, neste ato representada pelo Sr, MARIO DA COSTA GOMES portador

da Cédula de Identidade n° 072373992020-0 SSP-SP e CPF n®26730429895, doravante denominada

simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo
n''040121,004/2021, e o resultado final da Dispensa n° D04/2021, com fundamento no Artigo 24, inciso IV,

c/c caput do Artigo 3®, ambos da Lei 8,666/1993, Decreto Federal 9412/2018, Decreto Municipal 004/2021
de 12 de janeiro de 2021, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente Instrumento,
mediante as cláusulas e as condições seguintes.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO

1.1. O Contrato tem por objeto objeto CONTRATAÇÃO D£ PESSOA(S) JURlDlCA(S) PARA
FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL (DIESEL 310). conforme especificações e quantitativos
estabelecidos abaixo:

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO

1  DIESEL S10

ÜND TOTAL/LITROS

TiTRÕ"! ^987

VALOR

UNITÁRIO RS

4,39

VALOR

TOTAL RS

17,502,93

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1. O fornecimento contratado será realizado por execução indireta, soo o regime de contratação por
preço unitário.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

Avutiicií. i' ue iviiic, S/ít - CENVRÜ
Usoíi Gtw».3ü, üJ - ,V;A CEP. 6S718-ODO

CnJ-J v-.1.51,V.7',í.''X01-12
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3.1. A contratação objeto deste documento obrigacional teve origem de acordo com o resultado e no
ARTIGO 24. INCISO IV DA LEI N° 8.566/93, com base no ART.1", INCISO II ALÍNEA "a", DECRETO N®
9412 DE 18 DE JUNHO DE 2018, TENDO EM VISTO O VALOR A SER CONTRATADO; DECRETO
MUNICIPAL N® 004/2021 de 12 de janeiro de 2021. E o contrato na Lei n® 8.666/1993, Lei Complementar
123/2006 e alterações - Modalidade; DISPENSA DE LICITAÇÃO

4. CLÁUSULA QUARTA - DA DISCRIMINAÇÃO DO FORNECIMENTO

4.1.0 fomecimento será executado pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de Referência.

4.1.1. Para o perfeitofornecimento, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades
estabelecidas no Termo de Referência e de acordo com os termos da proposta, promovendo,
quando requerido, sua substituição.

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

S.i. A Contratante obriga-se a:

5.1.1. proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar o fornecimento
de acordo com as determinações- do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de
Referência; . ' r

5.1.2. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas peia Contratada, de acordo com as
cláusulas e termos de sua proposta;

5.1.3. notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso do
fornecimento, fixando prazo para 3 sua coneçâo;

5.1.4. pagar à Contratada o valor resultante dofornecimento. na forma do contrato;

5.1.5. zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com
as obrigações assumidas peia Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação.

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A Contratada obriga-se:

6.1.1. Fornecer os produtos conforma especillcações oeste Termo de Referência e de sua proposta,
com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

6.1.2. fornecer iia íormí solicitada psk) fisca! ac contraio, reiuíório de atividades realizadas;

6.1.3. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados
pela ação cu omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou
culposamente, ao município de Lagoa Grande do Maranhão ou a terceiros;

6.1.4. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e
as demais previstas na legislação espeeífica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Administração;

6.1.5. relatará Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer do fornecimento
dos produtos;
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6.1.6. nâo permitir a utilização de quaiquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabaiho do
menor de dezoito anosem.trabalho-noturno, perigoso ou insalubre;

6.1.7. manter durante, toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assurnidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.1.8. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

6.1.9. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo compiementá-ios, caso o previsto inicialmente em sua proposta nâo seja satisfatório para o
atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos
do § 1" do art 57 da Lei n® 8,666, de 1993

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá ewgência^çiagaFaritia de execução para a presente contrataí^o.
• f

8. CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR DO CO^TRÃTÒ .

8.1. O valor total do contrato é de RSi7,õ02.Ô3 (dezessete, mii;quinhentos e dois reais e noventa e tres
centavos). •
8.2. No valor acima estao-lnéiufdos todas ss despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários.
fiscais e comercias incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral de objeto da contratação.

8.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos â CONTRATADA
dependerão dos quantitativos dasaquisições efetivadas,

9. CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA

9.1.0 prazo de vigência deste Termo de Contrato, tem inicio na data de sua publicação e
encerramento em 17/04/2021.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO

10.1. O prazo para pagamento será de 30(ivinta) dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada,

10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de RS
17,600.00 (dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da aoresentaçâo da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art, 5®, § 3°, da Lei n°
8.666, de 1993,

10.2. O pagamento somente será efetuado após o ""atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos itens fornecidos.

10.2.1,0 "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada com as aquisiçõeò efetivadas.
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10.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscaiypatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante.

10.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á Irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

10.4.1. não produziu os resultados acordados;

10.4.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;

10.4.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para o fornecimento, ou utilizou-
os com qualidade ou quantidade inferior à demandada,

10.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta online, quando possível, aos sitios oficiais,
para verificar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser
impresso, autenticado e juntado ao. processo de pagamento

10.5.1. Eventual situação de irreguíaridade fiscal da,contratada não impede o pagamento, se o
fornecimento tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das
providencias íendenies ao sancior.amento Ca ómpresa e rescisão contratual.

10.6. Quando do paganienió, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos
termos da instrução Normativa n° 1.234. de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do
Brasil.

10.6.1. A Contratada regularmente optanie peto Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei
Compiementer n® 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições
abrangidos pelo referido regime, em relação ás suas receitas próprias, desde que, a cada
pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234.
de 11 de janeiro de 2012.

10.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em
conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio
previsto na legislação vigente.

10.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

10.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

10.10. Nos casos de eventuais atrasos ds pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido
de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais
aos dias de atraso, apurados desde a data limite, prevista para o pagamento até a data do efetivo
pagamento, á texa de 6% {seis por centoj ac ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

"ÊM = I X N X VP i
EM = Encargos Moratorios a serem acrescidos ao valor originariamerte devido
í = índice de atualização finbnceira, calculado segundo a fórmula:

1= (6/100)^
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N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento ea data do
efetivo pagamento
VP = Valor da Parcela em atraso

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação estão programadas em
dotação orçamentária pirôpria, prevista no orçamento do município de Lagoa Grande do Maranhão,
para o exercício de 2021. na classificação abai>(o.

ORGAO:

UNIDADE

ORÇAMENTARIA;
FUNÇÃO:
SÜB FUNÇÃO:
PROGRAMA:

PROJETO ATIVIDADE:

CLASSIFICAÇÃO
ECONÔMICA:
FONTE DE RECURSO:
VALOR DISPONÍVEL;
VALOR REFORÇADO:

07 - Sec. Mun. de Transportes e Obras
0701 - Sec. Mun. de Transportes e Obras

04 - Administração
122 - Administração Geral
0002 - Apoio Administrativo
2.Ü13 - Manut, Fone. da Secretaria Municipal de
TKíjSpoAíS.e Obras •
3.3-^'O.ijO.OO r Material de Consumo

'  I

OlOOÜÜÜÜOO - Recursos Ordinários
R$ 368.000.00
R$0.00

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PISCALlZAÇÂO

12.1.0 acompanhamento s a fiscalização cia execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da aquisição e da alocação dos recursos necessái ios, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do aju.5te, devendo ser exercidos por um representante da Administração, especialmente
designado, na forma dos art. 67 e 73 da Lei 8.666, de 1993.

12.2. A verificação da adequação daaquisiçâo devera ser realizada com base nos critérios previstos no
Termo de Referência,

12.3. A CONTRATADA deverá executar o fornecimento utilizando-se dos materiais e equipamentos
necessários à perfeita dos produtos a serem adquiridos, conforme disposto no Termo de Referência.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS At.TERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ao pela disciplina do art. 65 da Lei n" 8,666^93.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, as mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

.J
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13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor iniciai atualizado do contrato, (art. 65. § 2° , II da Lei n®
8.666/93.)

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

14.1. Comete infração administrativa, nos'Termos da Lei n® 8.666, de 1993, a licitante/Adjudicatária que,
no decorrer da licitação;

14.1.1. Apresentar documentação falsa;

14.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

14.1.3. Não mantiver a sua proposta der:íro de prazo de validade;

14.1.4. Comportar-se de moao inidòneo,

14.1.6. Cometer fraude fiscal;

14.1.6. Fizer declaração falsa; ' . . .

14.1.7. Ensejar o retardamento da execução do certame.

14.2. Considera-se comportamento iniaõnec. entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

14.3. A licitante/Adjudicarária que con.eief qualquer das .nfrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e cri-minal, às seguintes sanções:

a. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item{s) prejudicado(s) pela
conduta do iicitante:

b. Impedimento dc licitar e da contratar corn o Municipio e descredenciamento no Cadastro de
Fornecedores do Município, pelo prazo de até cinco anos;

14.3.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

14.4. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referência.

14.5. A aplicação de quaíquer das penaíidadeo previstas reaiízar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n® 8.666,
de 1993, e subsidiariarnenta na 'uei 5® 9 7c><-, de 1999.

14.6. A autoridade competenis, na apücaçáü das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado á Administração,
observado o principio da proporcionaiidatíc.

14.7. As multas serão recolhidas em do Municipic, no prazo máximo de 16(quinze) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou. quando for o caso.
inscritas na Dívida Ativa "do Município e cobradas J-idicialineníe.

14.8. As penalidades serão obrigatoriar ierits légisuadas no Cadastro de Fornecedores.

jy' "yy
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14.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no
caso das multas,.cumulaíivamen}e,.sem,prejuizad.e outras medidas cabíveis,

15. CLÁUSULA DÉCIMA QÚjNTA- MEDIDAS ACÁUTELADORAS

15.1. Consoante o artigo 45 da Lei n" 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a previa
manifestação do interessado, motivadamente. adotar providencias acauteladoras, inclusive retendo o
pagamento, em caso de'risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou
impossível reparação.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

18.1. São motivos para a.rescisão dp presente Contrato, nos termos do ait 78 da Lei n° 8.666, de
1993;

I. o não cumprimento de cláusulas confratuais, especificações, projetos ou prazos;
II. o cumprimento irregular de cláusulas coníraluais. especificações e prazos:
III. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão do fornecin-iento,. nos prazos estipulados;
IV. o atraso injustificado no início do fornecimento;
V. a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
VI. a subcontrataçâo total ou parcial do's'êu objeto, a associação da CONTRATADAcom outrem. a
cessão ou transferência, total ou parcial, bern cpmo a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas
no Contrato;

VII. o desatendimento-âs determinações regalares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
VIII. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anofâdas na forma do § 1° do art, 57 da Lei
n° 8,666, de 1993;
IX. a decretação de falência, ou a instauração de Insoivência civil;
X. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;
XI. a alterado social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que
prejudique a execução do Contrato;
XII. razões de interesse público, de alta relevância s amplo conhecimento, justificadas e
determinadas poiamáxlma autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a
CONTRATANTEe exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;
XIII. a supressão, por parte da Administração, do fornecimento, acarretando modificação do vaior
iniciai do Contrato além do limite peimitido no § 1® do art. 65 da Lei 8,666, de 1993;
XIV. 3 ocorrência de caso ftDrtuito cu de força maior, regularmente comprovada, impediüva da
execução do Contrato,
XV. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n® 8.666, de 1993, sem prejuízo das
sanções penais cabíveis.

15.2. Os casos da rescisão contratual. -Sdrâo formalmente motivados nos autos, assegurado o
contraditório e a ampia defesa.

15.3. A rescisão deste Contrato podoiá ser:

15.3.1. determinada por ato unilateral a escrito da Administração, nos casos enumerados nos
incisos I a XII, XVii e XViii desta cláusula;

15.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja
conveniência para a Administração;

15.3.3. judicial, nos termos da legislação.
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15.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

15.4.1. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja
culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados
que tiouver sofrido.

15.5. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso;

15.5.1. Balanço dos eventos contratuais-jâ cumpridos ou parcialmente cumpridos:

15.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
15.5.3. Indenizações e multas.

17. CLÁUSULA DÉCIlVIA SÉTIIVIA - DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos
pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.666, de 1993, no Decreto Municipal
n» 004/2021, na Lei n" 8,078. de, 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar n°
123. de 2.006 e alterações, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas
administrativas, que fazem parte intagrante.deçíe-Cóntraic, independentemente de suas transcrições.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA-DA PUBLICAÇÃO "
•  •

18.1. Incumbirá à GGNTRÁÍANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato no Diário Oficial
do Município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
20(vinte) dias daquela data.

19. CLÁUSULA DÉCIlVIA NONA - DO FORO

19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Lago da Pedra - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir
firmam o presente Contrato em 03(três} vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de
02(duas) testemunhas abaixo assinadas.

Município de Lagoa Grande do Maranhão, 18 de janeiro de 2021.

•  XjífeBER GONÇALVES
SECRETÁRIA ItÃU^NICIP.AL DE OBRAS E TRANSPORTE

CPFN^'47636688387

PORTARIA N.° 017/2021 - PMLG-GP

PELA CÒNtRATANTE
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GPF: n®26730429895

CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

Anú.im
^  ae-'5" 9í-

G>io

C^-á- 00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAÇ^Ub

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: https://www.pedreiras.ma.gov.br/ •

5Rr

SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisições de combustíveis automotivos
para atender as necessidades do município de Pedreíras/MA.

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os dados requeridos
na planilha em anexo à próprio punlio (preços unitários e totais) ou elaboradas e impressas por
qualquer processo eletrônico e entregar com o máximo de urgência possível, no Setor de Compras,
Serviços e Protocolo desta Prefeitura Municipal, com sede à Avenida Rio Branco, n.° 111, Centro -
CEP 65.725-000 - Pedreiras/MA em dias úteis, no horário das 08:00h (oito horas) às 12:00h (doze
horas).

As infomtações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção de "planilha de
preços de mercado" e servirão para verificação da modalidade de licitação cabível.

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos e especificações dos produ
tos/serviços que deverão ser cotados.

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos mais sin
ceros votos de consideração.

Pedreiras - MA, 26 de janeiro de 2021.

Julicte R^êrra de Oliveira
Chefe do Setor de Compras.

PROTQCOLOJM

EMPRESA

ENDEREÇO:

kOJ)EPESQUISA DE PREÇOS

BAIRRO:

CEP: 6 5^2.^-000

CNPJ:

CIDADE:Tal3Í<

_/2021 a SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS.Recebi em

Assinatura do responsável da eippresa |
Carimbo da empresa '^2 "1 84 728-4^

L. a. 'da silva mobães
Rua Santo Anionío. n' 87 - Centro

CEP: 65.727-000 • Tnzjoels cfo Val»-MA

Avenida Rio BranlÔ^õ&íj^^á^ífâ&lsQâl), Centro - Pedrelras/MA
E-mail: conipras@pedreiras.ma.gov.br
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EMPRESA; .>P&^

ENDEREÇO; Rt f)t-

BAIRRO;

LTOA

CIDADE;^, UF; jA<u

CEP; 4 -COO

CNPJ; Qe.S54-e4e/ooo7-'=i

PLANILHA COM QL/^tlTATIVÔS E ESPECIFICAÇÕES DOS PRODÜFOS 1 Lj

OBJETO; Registro de preços para futura e eventual aquisições de combustíveis automotivos
para atender as necessidades do município de Pedreiras/MA.

DESCRIÇÃO

COMBUSTÍVEIS AUTOMOTIVOS

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. V. UNIT. V. TOTAL

01 Gasolina Comum Litro 385.000 5. H 00*5'

02 ÓleoDiesel S-10 Litro 425.000 3.<4o*=l

03 Óleo Diesel S-500 (Comum) Litro 30.000 Hê>,34

01 Gasolina Comum

02 Óleo Diesel S-10

Prazo de validade desta pesquisa: ( ) 30 dias; ( ) 60 dias; ( ) 90 dias; ( )_

/ cáAo, em, Sc de de £o£

Assinatura do responsável
Carimbo da empresa

'12.184.728-4'
L. A. DA SJLVA MORASã

Rua SanUAnorao, n* B7-Cenn
rgP: E5.7,:^.|.J? • Trfijf -• 31 Vaíc>.MA

iQ2.557.276/u00l''0â)

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA

E-mail: compras@pedreiras.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA

Avenida Rio Branco, n« 111, CEP; 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
CNP| N» 06.184.253/0001-49

Planilha dc Cálculo do Custo Médio

Objeto; Registro de preços para futura e eventual aquisiçfiesdc combustíveis automotivos para atender as necessidades do município de Pedrclrns/MA.

Descrição

Gasolina Comum

2  ÓleoDieselS-10 llluSaKliBIB

3  Óleo Diesel S-5D0 (Comum) LITROS
30.000

TOTAL MÉDIO

PREFEITURA MUNICIPAL DE

VARGEM GRANDE-MA

(CONTRATO SACOPj

Preço Total
Cotado

RS 1.763.325,00

R$123.270,00

KS1.8B6,S95,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE PREFEITURA MUNICIPAL DE

COELHO NETO - MA (CONTRATO LAGOA GRANDE DO MARANHÃO-
SACOP)

Preço UnlL | Preço Total
Cotado

5,25

3,99

Cotado

R$2.021.250,00

R$L695.750,Q0

MA (CONTRATO SACOP)

Preço Unit. Preço Total

Cotado Cotado

5,20 R$2.002.000,00

EMPRESA: POSTO TRIZIDELA

LTDA

Preço Unit

Cotado

Preço Total

Cotado

2.005.465,00

Preço Unitário

5,22

Preço Total

2.009.700,00

4.39 R$1.865.750.00 3,909 1.661.325,00 1.746.750,00

4,30 R$129,000,00 3,879 116.370,00 123,000,00

R$3.717.000.00 RS3.996,750,00 R$3.783.160,00 R$3.879.450,00

VALOR ESTIMADO TOTAL

trôs milhões, oitoceiitos e setenta c nove mil, quatrocentos e cinqüenta reais

R$3.879.4SO,00

Pedreiras - MA, 27 de )aneii-íí^^2I

iuiiete Oliveira

Chefe do SWor/ie Compras
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